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Empurrando com a barriga
No dia 17 de maio, entidades representando os servidores 

federais tiveram uma audiência com o secretário de Recursos 

Humanos do Ministério do Planejamento, Sérgio Mendonça. 

Após a cobrança feita ao governo em relação a uma política 

salarial decente, que reponha no mínimo a inflação, mais uma 

vez o representante governamental reafirmou o que já se sabia, 

e aqui destacamos de forma resumida: o anúncio de 0,1% 

linear para o funcionalismo cumpriu apenas uma formalidade 

legal; o governo não pretende fazer a reposição inflacionária, 

pois não tem recursos previstos no orçamento.

Entretanto, ao mesmo tempo em que Mendonça relembrou 

que a política oficial é de conceder reajustes diferenciados às 

diversas categorias, em nenhum momento ele deixou claro de 

que forma pretende implementar isso. A presidente do ANDES, 

Marina Barbosa, insistiu para que o governo apresente um 

cronograma para a negociação, ou seja, se há intenção de 

conceder reajustes diferenciados, que isso seja explicitado. O 

que se viu, até então, é a política de “empurrar com barriga” 

não somente a questão do reajuste em si, mas toda a pauta de 

reivindicações dos servidores, protocolada junto às esferas 

governamentais ainda em 2004. 

Mesmo sabendo que a data-base dos servidores é 

reivindicada para 1º de maio, o secretário de Recursos 

Humanos afirmou que conversaria com o ministro do 

Planejamento, Paulo Bernardo, sobre a pauta do funcio-

nalismo e, que, num prazo de três a quatro semanas poderia dar 

retorno. Ou seja, apesar de compromissos assumidos no início 

do atual governo, de que, por exemplo, ao menos a reposição 

da inflação anual seria concedida, o que se vê agora é uma 

negação desse compromisso. É preciso lembrar que a 

reposição seria uma forma de evitar o arrocho atual, sem levar 

em conta o achatamento dos salários provocados, por exemplo, 

durante os oito anos do governo FHC. Em relação a essas 

perdas, a negociação seria a médio e longo prazo.

Infelizmente, de boas intenções o inferno está cheio. O que 

valia no início do governo Lula, agora, passados dois anos e 

meio parece não valer mais. Em 2004, para melhorar a GED, o 

governo levou meses. Primeiro, concordou em acabar com a 

gratificação produtivista, mas depois voltou atrás e manteve a 

GED e, pior, ainda instituiu formas discriminatórias aos 

aposentados. Portanto, nada mais surpreende no atual 

comando do país. Descompromisso, escândalos abafados, 

negociações espúrias, tudo isso vai se somando e levando às 

pessoas a acreditarem que a decepção venceu a esperança.

Trabalhador paga mais

Um levantamento do Unafisco (Sindicato dos 
Auditores da Receita) mostra que os trabalhadores 
pagaram mais Imposto de Renda (IR) nos dois pri-
meiros anos do governo Lula. Conforme os dados da 
entidade, em 2002, último ano do governo FHC, o 
IR retido na fonte sobre os rendimentos do trabalho, 
pago pelos trabalhadores com carteira assinada, 
somou R$ 22,47 bilhões, o que correspondeu a 
1,67% do Produto Interno Bruto (PIB).

Em 2003, primeiro ano do governo petista, essa 
proporção subiu para 1,70%. No ano passado, pas-
sou para 1,79% do PIB, o equivalente a R$ 31,52 
bilhões, segundo o estudo da Unafisco. O IR da 
pessoa da física, parcela paga após a declaração, 
também subiu: de 0,33% do PIB em 2002 e 2003 
para 0,35% em 2004.

Polêmica na Rádio

A disputa à Reitoria da UFSM (foto) acabou respin-
gando nos profissionais da Coordenadoria de 
Comunicação Social, em especial na redação da 
Rádio Universidade. Após terem criado um espaço no 
site da Instituição, cuja responsabilidade pelas infor-
mações é das próprias candidaturas, cabendo aos 
jornalistas da rádio apenas colocar essas informações 
no devido espaço, o estresse tem sido constante devi-
do à acusações de favorecimento a uma das chapas.  A 
polêmica acabou indo parar na página eletrônica do 
colunista de A Razão, Claudemir Pereira. Em sua 
coluna política eletrônica, Pereira reproduziu um e-
mail do professor do curso de Física da UFSM, 
Aguinaldo Severino, em que eram tecidas críticas ao 
site da UFSM. (A íntegra da polêmica pode ser lida 
em www.claudemirpereira.com.br)

Polêmica - Acusação

No texto que o jornalista reproduziu em sua coluna, 
o professor Severino disse “você já parou para ler  a 
página eletrônica da UFSM e verificar como ela é 
usada como palanque eleitoral?”. Pereira emenda um 
comentário na seqüência: “procurarei dar uma olhada 
no site da UFSM. Se houver isso que o Severino fala, 
não há dúvida, temos um problema, penso eu, para  a 
democracia interna da instituição.” Mais adiante: 
“(...)Portanto, pode até não ser verdade, mas há quem 
(e não apenas o Severino) entenda que o problema 
existe e é grave. No mínimo, penso eu, e  até para se 
preservar, a Reitoria deveria dar uma olhada no ca-
so.”

Polêmica - Resposta

No dia seguinte à divulgação do comentário 
que acabamos de citar, o jornalista-chefe da 
Agência de Notícias da Coordenadoria de 
Comunicação Social da UFSM, Jair Alan 
Siqueira, enviou um e-mail indignado a 
Claudemir Pereira. Além de criticar o colunista 
político por não ter “ouvido os dois lados da ques-
tão”, Siqueira ofereceu explicações: “(...) Pela 
primeira vez estamos usando a página da UFSM 
numa campanha. Nosso objetivo é colaborar ao 
máximo no debate de idéias. Não é palanque 
eleitoral. Cada chapa tem direito de colocar ape-
nas uma nota por dia sem nenhuma manchete.  O 
título é padronizado, saindo apenas Eleição para a 
Reitoria- chapa Fulano e Ciclano.(...) Cada nota 
enviada pelos comitês não recebe nenhuma parti-
cipação, correção ou alteração de nossa parte. São 
publicadas conforme nos chegam, com erros e 
acertos. Também não mudam de colocação na 
página. Elas chegam e, automaticamente, são 
numeradas e registrado o horário de colocação na 
página.” Jair Alan Siqueira finaliza: “(...) 
Claudemir, da próxima vez, faça o que é mais 
lógico, ouça os dois lados. Infelizmente, praticou 
um dano que nos atinge a honra e a moral(...)”.
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Desafio é Repensar
a Universidade

No próximo dia 13 de junho a comunidade da UFSM será 

estimulada a um desafio: Repensar a Universidade. A propos-

ta, que nasceu dentro da atual diretoria da SEDUFSM ganha 

contornos de projeto. Num contexto de debate sobre os rumos 

do ensino superior brasileiro, provo-

cado pelo projeto de Reforma 

Universitária do governo Lula, e, 

também de sucessão eleitoral na 

UFSM, a idéia foi de chamar não 

apenas aqueles que almejam dirigir 

a Instituição nos próximos quatro 

anos, mas, também, chamar a dar 

uma contribuição aqueles que aju-

daram a conceber o que é hoje a 

Universidade Federal de Santa 

Maria. O projeto Repensar a 

Universidade deverá ser construído 

pelos três segmentos e, para isso, o 

sindicato docente foi buscar apoio 

junto ao Sindicato dos Servidores 

T é c n i c o - A d m i n i s t r a t i v o s  

(ASSUFSM) e ao Diretório Central 

de Estudantes (DCE).

Para o presidente da SEDUFSM, 

professor Carlos Pires, o Projeto 

significa “resgatar a trajetória da 

UFSM e projetar seu futuro.” Diz 

ainda Pires que “este processo precisa reconstituir a história da 

Instituição para traçar diretrizes mais amplas que facilitem sua 

expansão e consolidação.” E, o grande desafio, no entendimen-

to do presidente do sindicato docente é “construir esse processo 

a partir dos diferentes entendimentos.” Entretanto, ressalta ele, 

existe pelo menos um ponto consensual entre as entidades que 

Decisões da Justiça beneficiam sindicato
Mesmo que as decisões não sejam definitivas, pois cabe recurso, o fato é que a 

SEDUFSM obteve recentemente decisões judiciais que lhe favorecem. A mais recente 

foi no início de maio e se refere às correções do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS) para docentes ex-celetistas. A ação, interposta em agosto de 2003 por 

Wagner Advogados Associados, solicitava a correção do FGTS referente aos expurgos 

inflacionários do Plano Verão (janeiro/1989), com percentual de 20,39%, e ao Plano 

Collor (abril/1990), com percentual de 44,80%. 

O pleito encaminhado pelo escritório foi deferido em 2ª instância pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região. Conforme o advogado José Luiz Wagner, a Caixa 

Econômica Federal ainda pode recorrer às instâncias superiores desta decisão, contu-

do, a expectativa é de que esse recurso não seja feito em função de que em outras situa-

ções semelhantes a instituição não encaminhou contestação.

Uma outra decisão judicial, só que anterior ao mês de maio, também beneficiou os 

associados da SEDUFSM no que se refere a uma ação de indenização pelo não reajus-

te dos vencimentos anual, como prevê a Constituição. O processo foi encaminhado por 

Wagner Advogados Associados e teve decisão favorável no Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região. Mesmo após essa decisão, ao governo ainda cabe recurso a tribunais 

superiores como o Superior Tribunal de Justiça (STJ) ou o Supremo Tribunal Federal 

Aposentados
e o RJU

As primeiras decisões em caráter 

liminar começaram a ser concedidas 

beneficiando um grupo de 175 docen-

tes aposentados, sendo 69 associados 

à SEDUFSM. Ocorre que os servido-

res públicos federais que se aposenta-

ram por tempo de serviço, ou adquiri-

ram condições para tanto, até o dia 14 

de outubro de 1996 (data em que o 

artigo 192 da Lei 8.112/90 foi revoga-

do), e que estavam no final da carreira 

(professores titulares) tinham direito 

a receber, além da sua remuneração, 

uma vantagem equivalente à diferen-

ça entre esta (a de titular) e a remune-

ração da classe imediatamente anteri-

or (no caso, a de professor adjunto), 

previsto no inciso II do artigo 192 do 

RJU.

Até o mês de abril, tal direito vinha 

sendo pago levando em consideração 

a diferença apurada entre o total de 

uma remuneração e o total de outra. O 

Tribunal de Contas da União (TCU), 

entretanto, determinou que a vanta-

gem seja calculada considerando 

somente a diferença entre os dois 

vencimentos básicos, o que represen-

ta um prejuízo substancial para os 

envolvidos. E determinou ainda mais: 

a devolução dos valores pagos a mai-

or desde 2002. As ações encaminha-

das por Wagner Advogados Associa-

dos contestam a implementação por 

parte da UFSM  dessa orientação do 

TCU.

hoje representam professores, funcionários, estudantes e reito-

res: o de que é preciso construir uma universidade comprometi-

da com um projeto de desenvolvimento de Nação, e que esteja 

vinculado com um projeto de melhoria da qualidade de vida da 

população.

Por esta ótica, o convite a inte-

grantes da UFSM que participaram 

em décadas passadas da construção 

do projeto “Nova Universidade”, 

para que estejam no evento, que 

ocorre dia 13, durante todo o dia no 

Anfiteatro “C” da Química, nos 

prédios básicos, é fundamental. 

Também essencial a presença, já 

confirmada, de ex-reitores da 

UFSM ou de representantes desses, 

ao evento. As idéias, as concepções 

de cada um, bem como do reitor 

atual (há oito anos dirigindo a insti-

tuição) são elementos que podem 

ajudar a pensar ou, como se propõe 

este encontro, a “repensar” a 

UFSM. A conclusão não encerra nos 

seminários do dia 13, e, sim, após o 

período eleitoral, quando o futuro 

dirigente da UFSM terá a oportuni-

dade de chamar para si a responsabi-

lidade de discutir os encaminhamentos de todo esse processo 

que está iniciando. Não existem idéias fechadas, como explica 

Carlos Pires, mas a tentativa de construir de forma coletiva 

pontos comuns que atendam aos interesses da UFSM e da soci-

edade que a mantém, vislumbrando ao futuro.

REPENSAR
A UNIVERSIDADE

(STF).

PERCENTUAIS- No caso de uma sentença favorável ao final de toda a tramitação, 

os professores teriam direito a indenizações, que deveriam ser pagas da seguinte for-

ma: percentual de 3,19% para o mês de junho/99 (inflação do período de junho/98 a 

maio/99); de 4,47% para o mês de janeiro/2000 (referente à inflação de janeiro/99 a 

dezembro/99); de 5,27% para o mês de janeiro/2001 ( referente à inflação de janeiro de 

2000 a dezembro/2000); de 5,94% para o mês de janeiro/2002 ( referente a inflação de 

janeiro/2001 a dezembro/2001); de 13,74% para janeiro/2003 (referente à inflação de 

janeiro/2002 a dezembro/2003).

Para os períodos em que não houve reajuste algum aos servidores públicos federais, 

a indenização tem sido fixada em correspondência à taxa inflacionária medida confor-

me o INPC. Já nos casos em que o Governo Federal concedeu reajustes em índices 

pouco significativos, a maioria das decisões tem sido no sentido de condenar a União a 

indenizar pela diferença entre a inflação medida no período e o índice de reajuste con-

cedido. Caso sejam confirmadas as decisões nos tribunais superiores, o valor da inde-

nização corresponderá à diferença entre a remuneração percebida pelo servidor e o que 

lhe seria devido mês a mês, após a aplicação do INPC, em cada período, com eventuais 

compensações.
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